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TERMO DE REFERÊNCIA

Processo nº 53528.004045/2022-94

  

TERMO DE REFERÊNCIA – LEI 14.133/21
SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA  – CONTRATAÇÃO DIRETA

 
 

 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação de Seguro predial, para cobertura dos danos consequentes de incêndio, raio,
explosão, danos elétricos, responsabilidade civil operações, furto qualificado e roubo de bens, quebra de
vidros, incluindo a pele de vidros, alagamento e inundações, para instalações de equipamentos
eletrônicos e bens móveis do prédio sede da Gerência Regional no Estado do Rio Grande do Sul - GR05,
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento:

ITEM DESCRIÇÃO 
UNIDADE DE
MEDIDA

CATSER QUANTIDADE VALOR TOTAL

1

Seguro predial, para cobertura dos
danos consequentes de incêndio, raio,
explosão, danos elétricos,
responsabilidade civil operações, furto
qualificado e roubo de bens, quebra de
vidros, incluindo a pele de vidros,
alagamento e inundações, para
instalações de equipamentos
eletrônicos e bens móveis do prédio
sede da Gerência Regional no Estados
no Estado do Rio Grande do Sul - GR05,
localizado na av. Princesa Isabel, 778 -
Santana - Porto Alegre/RS , CEP: 90620-
000

Serviço 13943 1 R$ 12.244,04

 

1.2. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de Seguro predial, para cobertura
dos danos consequentes de incêndio, raio, explosão, danos elétricos, responsabilidade civil operações,
furto qualificado e roubo de bens, quebra de vidros, incluindo a pele de vidros, alagamento e inundações,
para instalações de equipamentos eletrônicos e bens móveis do prédio sede da Gerência Regional no
Estado do Rio Grande do Sul - GR05. Os quanEtaEvos e respecEvos códigos dos itens são os
discriminados na tabela acima.

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data de emissão da
Apólice de Seguro, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.

1.4. O custo esEmado total da contratação é de R$ 12.244,04 (doze mil duzentos e quarenta e
quatro reais e quatro centavos), conforme apontado em pesquisa de preços (SEI 10901011).

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
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2.1. A Gerência Regional da Anatel no Estado do Rio Grande do Sul tem seu acervo
arquitetônico composto de uma edificação com 5 andares de escritórios, andar térreo com garagem, sala
do gerador, sala de transformador e casa de elevadores no 6º andar, não há subsolo, com área
construída total de 2.035,90 m², encravado em terreno com área total de 681,30 m².

2.2. A contratação do seguro predial para os imóveis sede do GR05 é necessária para a
preservação do patrimônio Ksico da Agência, devendo abranger a cobertura dos danos consequentes de
incêndio, raio, vendaval, explosão, implosão, alagamento, inundações, danos elétricos, quebra de vidros
e responsabilidade civil, para instalações, equipamentos eletrônicos e bens moveis indispensáveis ao
funcionamento do órgão.

2.3. Por fim, é de suma importância frisar que consEtui dever do Administrador Público zelar
pelos bens colocados à disposição para consecução do interesse público. Nesta diapasão, José dos Santos
Carvalho Filho entende que: "Os bens e interesses públicos não pertencem à Administração nem a seus
agentes. Cabe-lhes apenas geri-los, conservá-los e por eles velar em prol da coleEvidade, esta sim a
verdadeira Etular dos direitos e interesses públicos. O princípio da indisponibilidade enfaEza tal situação.
A Administração não tem a livre disposição dos bens e interesses públicos, porque atua em nome de
terceiros. (...) O princípio parte, afinal, da premissa de que todos os cuidados exigidos para os bens e
interesses públicos trazem benefícios para a própria coletividade.”

2.4. Atualmente o imóvel da Anatel/RS encontra-se segurado através da Apólice juntada aos
autos - SEI 10905992 - vigente até 23/11/2023. A sua renovação se faz necessária nos meus termos,
tendo em vista a permanência das condições já arroladas naquele documento. 

2.5. A Fundamentação da Contratação e seus quanEtaEvos encontram-se pormenorizada em
Tópico específico deste Termo de Referência.

Justificativa para o parcelamento ou não da solução

2.6. Muito embora a regra trazida pela Súmula 247 do Tribunal de Contas da União -TCU- seja a
do parcelamento do objeto, essa divisão necessita ser analisada do ponto de vista técnico e econômico. 

2.7. A regra do parcelamento não se aplica ao caso concreto tendo em vista que a
concentração da aquisição em um só fornecedor resultará no melhor aproveitamento do mercado e
ampliação da compeEção. Além disso, a separação dos itens da cobertura do seguro para diversos
fornecedores acarretará os riscos de divergências na interpretação (caso venha a ocorrer algum sinistro),
bem como os custos da administração de mais de um contrato.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1. A descrição da solução como um todo, abrange a prestação do serviço de emissão de
apólice de seguro, com a cobertura dos bens elencados neste Termo de Referência, com limite máximo
de garanEa a ser contratado na forma de risco relaEvo. As coberturas adicionais (Danos Elétricos e
demais) deverão ser contratadas por risco absoluto.

TABELA REFERENCIAL I- ANATEL

Valor em risco declarado - VRD
Agência Nacional de Telecomunicações - Anatel - Gerência Regional no Estado do Rio Grande do Sul - GR05

av. Princesa Isabel, 778 - Santana - Porto Alegre/RS , CEP: 90620-000

Descrição dos bens
Área
(m²)

VRD (R$)

Laudo de Avaliação do Imóvel (PR1 Eng. Ltda. CNPJ 11.059.081/0001-
11)

EDIFÍCIO DA GERÊNCIA REGIONAL DA ANATEL NO ESTADO DO RS
(imóvel de uso exclusivo)

2.035,90 6.900.000,00

5.1. Conteúdo (Bens Móveis)
RMB (SEI 10907993)

- 4.315.856,43

5.2. Estoque de material de consumo - 0,00
TOTAL 2.035,90 11.215.856,43
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TABELA REFERENCIAL II - ANATEL

Limites máximos de indenização (LMI) e franquias

Agência Nacional de Telecomunicações - Anatel - Gerência Regional no Estado do Rio Grande do Sul - GR05
av. Princesa Isabel, 778 - Santana - Porto Alegre/RS , CEP: 90620-000

Coberturas Risco LMI Franquias

Incêndio, queda de raio e explosão de qualquer
natureza, queda de aeronave

Relativo
R$

11.215.856,43
sem franquia

Danos elétricos/curto circuito
Abso
luto

R$ 485.550,00
10% dos prejuízos indenizáveis

com mínimo de R$ 500,00

Quebra de vidros, inclusive pele de
vidro/Espelhos/Mármores/letreiros

Absoluto R$ 130.000,00
10% dos prejuízos indenizáveis

com mínimo de R$ 500,00

Responsabilidade civil Absoluto R$ 485.550,00
10% dos prejuízos indenizáveis

com mínimo de R$ 500,00

Vendaval, ciclone, tornado, granizo Absoluto R$ 800.000,00
10% dos prejuízos indenizáveis

com mínimo de R$ 500,00

Alagamento e inundações Absoluto R$ 390.000,00
10% dos prejuízos indenizáveis

com mínimo de R$ 500,00

Tumultos, greves, lockouts Absoluto R$ 100.000,00
10% dos prejuízos indenizáveis

com mínimo de R$ 500,00

Furto qualificado e roubo de bens Absoluto R$ 500.000,00
10% dos prejuízos indenizáveis

com mínimo de R$ 500,00

3.2. Os valores da cobertura de vendaval, ciclone, tornado e granizo
foram elevados, desde a ulEma contratação, em razão da situação climáEca, de
conhecimento geral, que o Estado do Rio Grande do Sul enfrenta atualmente. 

3.3. Em contraparEda foi manEda a cobertura prevista para furto de
bens e diminuída o valor da cobertura para tumultos e greves. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. Requisitos Gerais

4.1.1. A contratada deverá oferecer apólice de seguro, com a cobertura dos bens elencados
nas tabelas referencial I e II, do item 3, com limite máximo de garanEa a ser contratado na forma de
risco relativo. As coberturas adicionais deverão ser contratadas por risco absoluto (tabela referencial
II).

4.1.2. Da apólice

a) A emissão da apólice, cerEficado ou endosso será feita em até 15 (quinze) dias
contados a partir da data da assinatura do respectivo contrato.

b) Da apólice, deverão constar, além destas Condições Gerais, das Condições Especiais
e, quando houver, das Condições ParEculares para as coberturas efeEvamente
contratadas, as seguintes informações:

c) A identificação da seguradora, com o respectivo CNPJ;

d) O número do processo administraEvo da Anatel que idenEfica o plano
comercializado;

e) As datas de início e fim de sua vigência;

f) As coberturas contratadas;

g) O Limite Máximo de GaranEa da apólice e o Limite Máximo de Indenização, por
cobertura contratada;

h) O valor, à vista, do prêmio e a data limite para o seu pagamento;

i) O nome ou a razão social do segurado;
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j) O nome ou a razão social do beneficiário, quando for o caso;

k) A discriminação, por item, dos imóveis cobertos pelo seguro, incluindo instalações e
conteúdo (Bens Móveis), cujos valores em riscos constam da Tabela Referencial I (item
5.2);

l) A discriminação dos prejuízos indenizáveis e dos direitos do segurado;

m)A informação de que o prazo para as indenizações de eventuais sinistros não poderá
ser superior a 30 (trinta) dias, a contar da entrega da documentação completa
necessária para esta finalidade.

4.2. Requisitos Específicos:

4.2.1. Dos riscos cobertos

4.2.1.1. Os móveis, utensílios, mercadorias, máquinas e equipamentos poderão ser
remanejados entre os andares ou suas dependências pela CONTRATANTE, sem qualquer
prejuízo ou adicional à cobertura contratada.

4.2.1.2. O Seguro consiste na garanEa de pagamento de indenização por danos ou
prejuízos e deverá compreender as seguintes coberturas:

a) Cobertura Básica, isenta de franquia, contra incêndio, queda de raio e explosão de
qualquer natureza, inclusive as decorrentes de tumultos;

b) Coberturas Acessórias para danos elétricos, responsabilidade civil, furto qualificado
e roubo de bens, quebra de vidros, alagamento e inundação.

c) O seguro contra incêndio deverá cobrir, no mínimo, os riscos derivados de incêndio,
explosão, mesmo que decorrentes de atos danosos praEcados de forma isolada e
eventual por terceiros ou de tumultos, e, ainda, raio e suas consequências.

4.2.2. Se danos múlEplos e/ou sucessivos forem associados a diversos fatos geradores, sem
que haja possibilidade de individualizá-los com respeito àqueles danos, numa relação de causa e
efeito perfeitamente definida, O CONJUNTO, FORMADO POR TODOS ELES, SERÁ INTERPRETADO
COMO UMA ÚNICA “OCORRÊNCIA”.

4.2.3. Na hipótese de sinistro decorrente de risco simultaneamente amparado por várias
coberturas, prevalecerá aquela que for mais favorável à CONTRATANTE, a seu critério, não sendo
admiEda, em hipótese alguma, a acumulação de coberturas e seus respecEvos limites máximos de
indenização contratados.

4.2.4. Os eventuais desembolsos efetuados pela CONTRATANTE, decorrentes de Despesas
de Salvamento durante e/ou após a ocorrência do sinistro e os valores referentes aos danos
materiais comprovadamente causados pela CONTRATANTE e/ou terceiros com objeEvo de evitar o
sinistro, minorar o dano, ou salvaguardar o bem, também estão garanEdos pelo presente seguro,
limitados, porém, ao limite máximo de indenização da cobertura afetada pelo sinistro, quando não
contratada cobertura específica.

4.2.5. O prejuízo total relaEvo a qualquer sinistro amparado por cobertura de
responsabilidade civil, cuja indenização esteja sujeita às disposições deste contrato, será consEtuído
pela soma das seguintes parcelas:

4.2.6. Despesas, comprovadamente, efetuadas pelo segurado durante e/ou após a
ocorrência de danos a terceiros, com o objetivo de reduzir sua responsabilidade;

4.2.7. Valores das reparações estabelecidas em sentença judicial transitada em julgado e/ou
por acordo entre as partes, nesta úlEma hipótese com a anuência expressa das sociedades
seguradoras envolvidas.

4.2.8. De maneira análoga, o prejuízo total relaEvo a qualquer sinistro amparado pelas
demais coberturas será constituído pela soma das seguintes parcelas:

a) Despesas de salvamento, comprovadamente, efetuadas pelo segurado durante e/ou
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após a ocorrência do sinistro;

b) Valor referente aos danos materiais, comprovadamente, causados pelo segurado
e/ou por terceiros na tentativa de minorar o dano ou salvar a coisa;

c) Danos sofridos pelos bens segurados.

4.2.9. Do endosso

4.2.10. A CONTRATANTE poderá solicitar alteração na apólice, cabendo à contratada
endossá‑las.

4.2.11. Da vigência da apólice

4.2.12. A vigência da apólice de seguro será de 12 (doze) meses, contados da data de sua
emissão.

4.3. Os serviços a serem contratados deverão ser prestados de forma con\nua, visto que, pela
sua essencialidade, visam atender à necessidade pública de forma permanente e con\nua, por mais de
um exercício financeiro, assegurando a integridade do patrimônio público ou o funcionamento das
aEvidades finalísEcas do órgão ou enEdade, de modo que sua interrupção possa comprometer a
prestação de um serviço público ou o cumprimento da missão institucional.

CRITÉRIOS E PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE

4.3.1. A presente contratação deverá observar os seguintes critérios de sustentabilidade:

4.3.1.1. De acordo com o Guia de Compras Públicas Sustentáveis da Fundação Getúlio
Vargas, “Licitação Sustentável é uma solução para integrar considerações ambientais e sociais
em todos os estágios do processo de compra e contratação dos agentes públicos (governos)
com objetivo de reduzir impactos à saúde humana, ao meio ambiente e aos direitos humano”.

4.3.1.2. Desta forma, a contratação de seguradora para oferta de seguro predial, objeto
da licitação, deverá observar as melhores práticas no tocante à sustentabilidade.

DURAÇÃO INICIAL DO CONTRATO

4.3.2. A duração inicial do presente contrato é de 12 (doze) meses.

Subcontratação

4.4. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

Contratação sob a Forma de Consórcio

4.5. Não será admiEda a parEcipação de empresas reunidas em consórcio,  pois o objeto não
demanda agluEnação de competências conexas que apresentem suas especificidades, o que jusEficaria a
união de empresas. Similarmente, o objeto licitado não envolve questão de alta complexidade técnica
nem apresenta grande vulto financeiro.

Garantia da contratação

4.6. Não haverá exigência da garanEa da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº
14.133/21, em razão de que a contratação não envolve questão de alta complexidade técnica nem
apresenta grande vulto financeiro.

5. VISTORIA

5.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar
vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado para
esse fim, de segunda à sexta-feira, das 09:00 horas às 17:00 horas, pelos telefones (51) 3230-1948 ou
pelo e-mail: licitacoes.rs@anatel.gov.br

5.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia úEl seguinte ao da publicação do Aviso de
Dispensa Eletrônica, estendendo-se até o dia úEl anterior à data prevista para a abertura da sessão
pública.

Termo de Referência 10916503         SEI 53528.004045/2022-94 / pg. 5



5.3. Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente
idenEficado, apresentando documento de idenEdade civil e documento expedido pela empresa
comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

5.4. Por ocasião da vistoria, ao licitante, ou ao seu representante legal, poderá ser entregue
CD-ROM, “pen-drive” ou outra forma compa\vel de reprodução, contendo as informações relaEvas ao
objeto da licitação, para que a empresa tenha condições de bem elaborar sua proposta.

5.5. A não realização da vistoria, quando facultaEva, não poderá embasar posteriores
alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos
locais da prestação dos serviços, devendo a licitante vencedora assumir os ônus dos serviços
decorrentes.

5.6. A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

6. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

6.1. Da apólice.

6.1.1. A emissão da apólice, cerEficado ou endosso será feita em até 15 (quinze) dias
contados a partir da data da assinatura do respectivo contrato.

6.1.2. Da apólice, deverão constar, além destas Condições Gerais, das Condições Especiais
e, quando houver, das Condições ParEculares para as coberturas efeEvamente contratadas, as
seguintes informações:

a) A identificação da seguradora, com o respectivo CNPJ;

b) O número do processo administraEvo da SUSEP que idenEfica o plano
comercializado;

c) As datas de início e fim de sua vigência;

d) As coberturas contratadas;

e) O Limite Máximo de GaranEa da apólice e o Limite Máximo de Indenização, por
cobertura contratada;

f) O valor, à vista, do prêmio e a data limite para o seu pagamento;

g) O nome ou a razão social do segurado;

h) O nome ou a razão social do beneficiário, quando for o caso;

i) A discriminação, por item, dos imóveis cobertos pelo seguro, incluindo instalações e
conteúdo (Bens Móveis), cujos valores em riscos constam da Tabela Referencial I (item
7.2.3.);

j) A discriminação dos prejuízos indenizáveis e dos direitos do segurado;

k) A informação de que o prazo para as indenizações de eventuais sinistros não poderá
ser superior a 30 (trinta) dias, a contar da entrega da documentação completa
necessária para esta finalidade.

6.2. Dos riscos cobertos.

6.2.1. Os móveis, utensílios, mercadorias, máquinas e equipamentos segurados poderão ser
remanejados dentro do prédio ou suas dependências, pela CONTRATANTE, sem qualquer prejuízo
ou adicional à cobertura contratada.

6.2.2. O Seguro consiste na garanEa de pagamento de indenização por danos ou prejuízos e
deverá compreender as seguintes coberturas:

a) Cobertura Básica, isenta de franquia, contra incêndio, queda de raio e explosão de
qualquer natureza, inclusive as decorrentes de tumultos;
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b) Coberturas Acessórias para danos elétricos, responsabilidade civil operações,
quando for o caso, furto qualificado e roubo de bens, quebra de vidros, alagamento e
inundação, recomposição de registros e documentos.

c) O seguro contra incêndio deverá cobrir, no mínimo, os riscos derivados de incêndio,
explosão, mesmo que decorrentes de atos danosos praEcados de forma isolada e
eventual por terceiros ou de tumultos, e, ainda, raio e suas consequências.

d) Se danos múlEplos e/ou sucessivos forem associados a diversos fatos geradores, sem
que haja possibilidade de individualizá-los com respeito àqueles danos, numa relação de
causa e efeito perfeitamente definida, o conjunto, formado por todos eles, será
interpretado como uma única “ocorrência”.

e) Na hipótese de sinistro decorrente de risco simultaneamente amparado por várias
coberturas, prevalecerá aquela que for mais favorável à CONTRATANTE, a seu critério,
não sendo admiEda, em hipótese alguma, a acumulação de coberturas e seus
respectivos limites máximos de indenização contratados.

f) Os eventuais desembolsos efetuados pela CONTRATANTE, decorrentes de Despesas
de Salvamento durante e/ou após a ocorrência do sinistro e os valores referentes aos
danos materiais comprovadamente causados pela CONTRATANTE e/ou terceiros com
objeEvo de evitar o sinistro, minorar o dano, ou salvaguardar o bem, também estão
garanEdos pelo presente seguro, limitados, porém, ao limite máximo de indenização da
cobertura afetada pelo sinistro, quando não contratada cobertura específica.

g) O prejuízo total relaEvo a qualquer sinistro amparado por cobertura de
responsabilidade civil, cuja indenização esteja sujeita às disposições deste contrato, será
constituído pela soma das seguintes parcelas:

g.1) Despesas, comprovadamente, efetuadas pelo segurado durante e/ou após a
ocorrência de danos a terceiros, com o objetivo de reduzir sua responsabilidade;

g.2) Valores das reparações estabelecidas em sentença judicial transitada em julgado e/ou
por acordo entre as partes, nesta úlEma hipótese com a anuência expressa das sociedades seguradoras
envolvidas.

h) De maneira análoga, o prejuízo total relaEvo a qualquer sinistro amparado pelas
demais coberturas será constituído pela soma das seguintes parcelas:

h.1) Despesas de salvamento, comprovadamente, efetuadas pelo segurado durante e/ou
após a ocorrência do sinistro;

h.2) Valor referente aos danos materiais, comprovadamente, causados pelo segurado e/ou
por terceiros na tentativa de minorar o dano ou salvar a coisa;

h.3) Danos sofridos pelos bens segurados.

6.2.3. A cobertura por seguro desEna-se aos bens elencados na Tabela Referencial I, Item 3,
com limite máximo de garanEa a ser contratado na forma de risco relaEvo. As coberturas adicionais
(Danos Elétricos e demais) deverão ser contratadas por risco absoluto (Tabela Referencial II).

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta

6.3. Todas as informações possíveis de impactar no oferecimento da proposta encontra-se no
item 3 acima, bem como no inteiro teor do presente Termo de Referência. 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

7.1. Os serviços prestados pela contratada serão avaliados na entrega da apólice de seguro,
em consonância com os seguintes aspectos:

a) CompaEbilidade da designação do imóvel segurado com os imóveis da Anatel
(endereço e demais informações sobre o imóvel);

b) CompaEbilidade das coberturas inscritas na apólice com as definidas neste
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documento (Tabela Referencial II);

c) Vigência de 12 (doze) meses da apólice;

d) O cumprimento das demais obrigações decorrentes do processo de contratação.

7.2. Considerando as especificidades do serviço a ser prestado, considera-se tecnicamente
inviável a aplicação da metodologia do Instrumento de Medição do Resultado (IMR).

7.3. ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL

7.3.1. A gestão do Contrato será de responsabilidade da Gerência Regional da Anatel no
Estado do Rio Grande do Sul, em conformidade o Regimento Interno da Anatel, aprovado pela
Resolução nº 612, de 29 de abril de 2013 , e com as regras definidas em portaria da Agência.

7.3.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de
sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).

7.3.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automaEcamente pelo tempo correspondente, anotadas
tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).

7.3.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).

7.3.4.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização
das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).

7.3.4.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção
das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse
sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).

7.3.5. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou
do serviço para representá-lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118).

7.3.5.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada
pelo órgão ou enEdade, desde que devidamente jusEficada, devendo a empresa designar
outro para o exercício da atividade (IN 5/2017, art. 44, §1º)

7.3.6. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subsEtuir, a
suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art.
119).

7.3.7. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou
a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).

7.3.8. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).

7.3.8.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e
comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não
poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).

7.3.9. As comunicações entre o órgão ou enEdade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admiEndo-se, excepcionalmente, o uso de
mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º).

7.3.10. O órgão ou enEdade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º).

7.3.11. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da
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empresa junto ao SICAF.

7.3.12. Serão exigidos a CerEdão NegaEva de Débito (CND) relaEva a Créditos Tributários
Federais e à Dívida AEva da União, o CerEficado de Regularidade do FGTS (CRF) e a CerEdão
NegaEva de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no
SICAF.

7.3.13. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:

7.3.13.1. Verificação da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas
e equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que
serão exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados;

7.3.13.2. Verificação da adequação da prestação do serviço com base nos critérios
previstos neste Termo de Referência;

7.3.13.3. A fiscalização será realizada de forma prevenEva, roEneira e sistemáEca,
podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no
exercício dessas atribuições, fique assegurada a disEnção dessas aEvidades e, em razão do
volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão
do Contrato;

7.3.13.4. O(s) Relatório(s) de Acompanhamento da Execução Contratual deverá(ão) ser
incluído(s) nos autos de "Gestão do Contrato: Acompanhamento da Execução", visando dar
suporte ao Gestor quanto à execução do contrato, especialmente no momento do atesto da
despesa e nas eventuais prorrogações contratuais;

7.3.13.5. Referido(s) relatório(s) será(ão) elaborado(s) obrigatoriamente por ocasião
do(s) pagamento(s), e sempre que a área gestora julgar necessário, devendo ser assinado(s)
pelo(s) fiscal(is) do contrato e pelo preposto da empresa;

7.3.13.6. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar
constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo
intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades
constatadas;

7.3.13.7. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da
execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação
dos serviços realizada;

7.3.13.8. Em hipótese alguma, será admiEdo que a própria CONTRATADA materialize a
avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

7.4. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO

7.4.1. Os serviços prestados pela contratada serão avaliados na entrega da apólice de seguro,
em consonância com os seguintes aspectos:

a) CompaEbilidade da designação do imóvel segurado com os imóveis da Anatel
(endereço e demais informações sobre o imóvel);

b) CompaEbilidade das coberturas inscritas na apólice com as definidas neste
documento (Tabela Referencial II);

c) Vigência de 12 (doze) meses da apólice,

d) O cumprimento das demais obrigações decorrentes do processo de contratação.

7.4.2. Considerando as especificidades do serviço a ser prestado, considera-se tecnicamente
inviável a aplicação da metodologia do Instrumento de Medição do Resultado (IMR).

7.5. DO RECEBIMENTO

7.5.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias, contado da
apresentação da apólice pela Contratada, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização
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do contrato, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de
caráter técnico.

7.6. A Apólice de Seguro será recebida provisoriamente no prazo de até 5 (cinco) dias após sua
emissão.

7.7. A Apólice de Seguro será recebida definiEvamente no prazo de até 5 (cinco) dias após o
recebimento provisório.

7.8. O recebimento provisório ou definiEvo do objeto não exclui a responsabilidade da
Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das
garanEas concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais
em vigor.

7.9. A Apólice de Seguro poderá ser rejeitada no todo ou em parte, quando em desacordo com
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
corrigidos/refeitos/subsEtuídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem
prejuízo da aplicação de penalidades.

7.9.0.1. O contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados,
por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais
encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar
e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários.

I - Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de
faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da
execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação
dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá
resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em
relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

II - O Contratado fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou
subsEtuir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados,
cabendo à fiscalização não atestar a úlEma e/ou única medição de serviços até que
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no
Recebimento Provisório.

III - O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão
de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

7.9.0.2. No prazo supracitado para o recebimento provisório, cada fiscal ou a equipe de
fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições,
e encaminhá-lo ao gestor do contrato.

I - quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório
circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências
na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administraEva e demais
documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para
recebimento definitivo.

7.9.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa,
indicar as cláusulas contratuais perEnentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respecEvas
correções;

7.9.1.1. EmiEr Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definiEvo dos
serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

7.9.1.2. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização.
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7.9.2. O recebimento provisório ou definiEvo não excluirá a responsabilidade civil pela
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade éEco-profissional pela perfeita execução
do contrato.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO SISTEMA DE
DISPENSA ELETRÔNICA

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de
licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei n.º 14.133/2021,
que culminará com a seleção da proposta de menor preço por item.

8.1.1. Trata-se da necessidade de ser prestado serviço de Seguro predial, para
cobertura dos danos consequentes de incêndio, raio, explosão, danos elétricos,
responsabilidade civil operações, derramamento ou vazamento de sprinklers, furto
qualificado e roubo de bens, quebra de vidros, incluindo a pele de vidros, alagamento e
inundações, para instalações de equipamentos eletrônicos e bens móveis do prédio sede da
Gerência Regional no Estados do Rio Grande do Sul - GR05, classificado como serviço comum
e não conEnuado, a ser contratado mediante dispensa de licitação em razão do valor, com
fulcro no inciso II do artigo 75, da Lei n.º 14.133/2021:

Art. 75. É dispensável a licitação:

(...)

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais),
no caso de outros serviços e compras;(...)
 

Forma de seleção do fornecedor.

8.2. A regra, no caso de contratações pela Administração Pública é a da obrigatoriedade da
licitação, conforme prescreve o arEgo 37, inciso XXI da ConsEtuição Federal, cuja regulamentação consta
da Lei n.º 14.133/2021, que regulamenta o referido artigo constitucional.

8.2.1. As exceções a regra da licitação encontram-se disciplinadas pelos arEgo 75, da
Lei n.º 14.133/2021, que preveem as hipóteses de dispensa de licitação, significando que,
embora a compeEção seja viável, a lei permite a celebração direta do contrato, ficando a
decisão pela licitação ou não a cargo do administrador, desde que devidamente justificada.

8.3. Nesse contexto, importante frisar o entendimento apontado no Manual de Compras
Diretas do Tribunal de Contas da União:

Configurada a permissão legislaEva de se contratar diretamente, não cabe ao gestor a livre
escolha de se realizar ou não o certame licitatório. Ainda que se jusEfique que a licitação seria o
meio mais adequado a resguardar a isonomia e impessoalidade na contratação, cumpre ressalvar
que, apesar de viável, o processo licitatório possui um alto custo administraEvo (até por ser
conhecidamente mais demorado), sendo improvável que a economia a ser obEda seja suficiente
para cobri-lo, além de ser um procedimento mais demorado.

Por fim, aprofundando-se a análise, não consEtui a licitação um fim em si mesmo, de forma que o
dever de licitar precisa ser aplicado em consonância com os demais princípios aplicáveis à
Administração, tais como a economicidade, a eficiência, a proporcionalidade e a razoabilidade.

8.4. No caso em apreço, o valor esEmado do seguro predial a ser contratado (ou seja, o valor
do prêmio), é inferior ao limite definido pelo art. 1º, inciso I, alínea b) da Lei nº 14.065/2020, bem assim
consubstanciado pela Lei nº 14.133/2021, cujo valor corresponde à R$57.208,33 (cinquenta e sete mil
duzentos e oito reais e trinta e três centavos), nos termos do Decreto nº 11.317, de 29 de dezembro de
2022, o que permite optar pela Dispensa de Licitação, resguardando-se a eficiência da operação, sem
embargo da economicidade, legalidade, isonomia e impessoalidade, amparadas pela jusEficaEva de
preço e a escolha da proposta mais vantajosa dentre aquelas pesquisadas.

8.5. Por tratar-se de contratação de serviço, é desnecessária a realização de Cotação Eletrônica
de Preços no Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais - SIASG, conforme as determinações
da Portaria MPOG nº 306, de 13/12/2001.
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8.6. A definição do fornecedor a ser contratado considerará os seguintes critérios:

a) Que a seguradora que emiErá a apólice esteja cadastrada na Superintendência de
Seguros Privados - SUSEP;

b) Que a seguradora apresente o menor valor em pesquisa de mercado;

c) Que a seguradora apresente-se regular em suas obrigações fiscais e trabalhistas, isto
é, que possua condições de contratar com a Administração Pública Federal.

8.7. Informa-se que não há no planejamento dessa Gerência previsão de contratações a serem
realizadas no exercício corrente com a mesma natureza ou finalidade.

8.8. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a
generalidade dos objetos, conforme disciplinado no Anexo I do Aviso de Contratação Direta.

8.9. Os critérios de habilitação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão
previstos no Anexo I do Aviso de Contratação Direta.

8.10. Comprovação de apEdão para a prestação dos serviços similares de complexidade
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item
perEnente, por meio da apresentação de cerEdões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público
ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

8.10.1. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legiEmidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato
que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto
contratado, dentre outros documentos.

9. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de
licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei n.º 14.133/2021.

9.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual
descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a
impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, manEdo pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); e

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, manEdo pela Controladoria-Geral
da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

9.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio
majoritário, por força do arEgo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável pela práEca de ato de improbidade administraEva, a proibição de contratar com o Poder
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

9.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências
ImpediEvas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

9.5. A tentaEva de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.

9.6. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negaEva de
contratação.

9.7. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada
por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

9.8. É dever do fornecedor manter atualizada a respecEva documentação constante do SICAF,
ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.
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9.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

9.10. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se
o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de
capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos perEnentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

9.12. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de
habilitação:

9.13. Habilitação Jurídica:

9.13.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

9.13.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
cerEdão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e
à Dívida AEva da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relaEvos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.13.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.13.4. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a parEr de 14 anos, na condição de
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

9.13.5. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JusEça do Trabalho,
mediante a apresentação de cerEdão negaEva ou posiEva com efeito de negaEva, nos termos do
Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de
maio de 1943.

9.13.6. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se houver, relaEvo ao
domicílio ou sede do fornecedor, perEnente ao seu ramo de aEvidade e compa\vel com o objeto
contratual;

9.13.6.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda
auferir os beneKcios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de
2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e
municipal.

9.13.7. prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.13.7.1. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais ou distritais
relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de cerEdão
ou declaração da Fazenda respecEva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro
documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União.

10.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Gestão/Unidade: GR05;

Fonte de Recursos:  Administração da Unidade;
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Nome no Plano Anual de Contratações: 713 - SERVIÇOS DE SEGUROS E DE PENSÕES(EXCETO
SERVIÇO DE RESEGURO)EXCETO SERVIÇOS DE SEGURIDADE SOCIAL COMPULSÓRIA 

Ano: 2023 

ID PCA: 02030715000112-0-000006/2023

10.2. A dotação relaEva aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

11. PAGAMENTO

11.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de até 30 dias, contados do
recebimento da Nota Fiscal/Fatura..

11.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de
que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco)
dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da
Lei nº 8.666, de 1993.

11.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definiEvo do serviço,
conforme este Termo de Referência.

11.3. O documento de cobrança deverá ser peEcionado diretamente pela CONTRATADA no
Sistema Eletrônico de Informações (SEI).

11.3.1. Para que o peEcionamento seja possível é impreterível que o representante da
CONTRATADA possua cadastro de usuário externo no SEI, sendo de sua responsabilidade realizar o
referido cadastro, conforme suas normas próprias, acessando a opção "Clique aqui se você ainda
não está cadastrado" na página de Acesso Externo do link a seguir:
http://www.anatel.gov.br/seiusuarioexterno

11.3.2. Caso o representante da CONTRATADA não tenha procedido o mencionado cadastro
como usuário externo no referido sistema, não será possível a realização do atesto.

11.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso
ao referido Sistema, mediante consulta aos síEos eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no
art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.4.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor
contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução NormaEva nº
3, de 26 de abril de 2018.

11.5. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

11.5.1. o prazo de validade;

11.5.2. a data da emissão;

11.5.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

11.5.4. o período de prestação dos serviços;

11.5.5. o valor a pagar; e

11.5.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

11.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização
da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante;

11.7. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução NormaEva SEGES/MP nº 05, de 2017,
será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo
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das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

11.7.1. não produziu os resultados acordados;

11.7.2. deixou de executar as aEvidades contratadas, ou não as executou com a qualidade
mínima exigida;

11.7.3. deixou de uElizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do
serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

11.8. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emiEda a ordem
bancária para pagamento.

11.9. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no Aviso de Dispensa Eletrônica.

11.10. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será
providenciada sua noEficação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério da contratante.

11.11. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá
realizar consulta ao SICAF para idenEficar possível suspensão temporária de parEcipação em licitação, no
âmbito do órgão ou enEdade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impediEvas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução NormaEva nº 3, de 26 de abril de
2018.

11.12. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados
os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

11.13. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administraEvo correspondente, assegurada à contratada a ampla
defesa.

11.14. Havendo a efeEva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.

11.14.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF,
salvo por moEvo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante

11.15. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável, em especial a prevista no arEgo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI da
IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.

11.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira
devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efeEvo adimplemento da parcela é calculada
mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a
do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim
apurado:
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I = (TX)/365 I = ( 6 / 100 )/365
I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

11.17. Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso, os autos
devem ser instruídos com as jusEficaEvas e moEvos e submeEdos à apreciação da autoridade
competente, que adotará as providências para eventual apuração de responsabilidade, idenEficação dos
envolvidos e imputação de ônus a quem deu causa à mora.

11.18. A CONTRATADA tem direito ao pagamento de correção monetária incidente sobre os
valores das parcelas pagas com atraso imputável, exclusivamente, à Administração Pública (art. 15 da Lei
nº 10.192/2001, arts. 394, 395 e 397 do Código Civil e art. 89, caput, da Lei nº 14.133/2021).

11.18.1.  

11.19. CESSÃO DE CRÉDITO

11.19.1. É admiEda a cessão fiduciária de direitos credi\cios com insEtuição financeira, nos
termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução NormaEva SEGES/ME nº 53, de 8
de Julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico.

11.19.1.1. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do
contratante.

11.19.2. A cessão de crédito, de qualquer natureza, a ser feita mediante celebração de termo
adiEvo, dependerá de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como
da cerEficação de que a cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder
Público, conforme a legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

11.19.3. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria desEnado à cedente
(contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e
prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da uElização de insEtutos tais como os da conta
vinculada e do pagamento direto previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis.

12. REAJUSTE

12.1. Os preços contratados são fixos e irreajustáveis, tendo em vista se tratar de pagamento
único.

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

13.1. São obrigações do Contratante:

13.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo
com a Apólice e seus anexos;

13.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência;

13.1.3. NoEficar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas
no objeto fornecido, para que seja por ele subsEtuído, reparado ou corrigido, no total ou em parte,
às suas expensas;

13.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;

13.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Termo de Referência;

13.1.6. Aplicar ao Contratado sanções moEvadas pela inexecução total ou parcial do
Contrato;

13.1.7. CienEficar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

13.1.8. Explicitamente emiEr decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas
à execução do presente Termo de Referência, ressalvados os requerimentos manifestamente
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impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

13.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

14.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência e
de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

 
 

Tabela - Obrigações do Contratado e Graus de Descumprimentos

Descrição da Obrigações
Incidência no caso

de descumprimento

Grau de Infração
em caso de

descumprimento

14.2. Manter preposto aceito pela Administração no
local da obra ou do serviço para representá-lo na execução do
contrato.

14.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto
da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou enEdade,
desde que devidamente jusEficada, devendo a empresa
designar outro para o exercício da atividade.

Por ocorrência 2

14.3. Atender às determinações regulares emiEdas
pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II);

Por ocorrência 4

14.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou
subsEtuir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução;

Por ocorrência 3

14.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos
decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros,
não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante,
que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou
da garanEa, caso exigida no Instrumento Convocatório, o valor
correspondente aos danos sofridos;

Por ocorrência 6

14.6. Não contratar, durante a vigência do contrato,
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante
ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do arEgo 48,
parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

Por empregado e
por dia

1
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14.7. Quando não for possível a verificação da
regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF,
o contratado deverá entregar ao setor responsável pela
fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da
prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de
regularidade relaEva à Seguridade Social; 2) cerEdão conjunta
relaEva aos tributos federais e à Dívida AEva da União; 3)
cerEdões que comprovem a regularidade perante a Fazenda
Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4)
CerEdão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) CerEdão NegaEva
de Débitos Trabalhistas – CNDT;

Por ocorrência 2

14.8. Conduzir os trabalhos com estrita observância às
normas da legislação perEnente, cumprindo as determinações
dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e
disciplina.

Por ocorrência 2

14.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em
compaEbilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições exigidas para habilitação na licitação;

Por ocorrência 3

14.10. Guardar sigilo sobre todas as informações
obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

Por ocorrência 4

14.11. Arcar com o ônus decorrente de eventual
equívoco no dimensionamento dos quanEtaEvos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o
previsto inicialmente em sua proposta não seja saEsfatório para
o atendimento do objeto da contratação, exceto quando
ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº
14.133, de 2021;

Por ocorrência 4

14.12. Cumprir quaisquer dos itens do Instrumento
Convocatório e seus Anexos não previstos nesta tabela de
multas, de forma reiterada, após formalmente noEficada pelo
órgão fiscalizador

Por ocorrência 3

OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

Obrigações do Contratado
Incidência no caso

de descumprimento

Grau de Infração
em caso de

descumprimento

Descrição da Obrigações
Incidência no caso

de descumprimento

Grau de Infração
em caso de

descumprimento
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14.13. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14
de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a
que tenham acesso em razão do certame ou do contrato
administraEvo que eventualmente venha a ser firmado, a parEr
da apresentação da proposta no procedimento de contratação,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

Por ocorrência 2

14.14. Os dados obEdos somente poderão ser uElizados
para as finalidades que jusEficaram seu acesso e de acordo com
a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

Por ocorrência 3

14.15. É vedado o comparElhamento com terceiros dos
dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

Por ocorrência 4

14.16. A Administração deverá ser informada no prazo
de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação
firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

Por ocorrência 3

14.17. Terminado o tratamento dos dados nos termos
d o art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com
exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em
que houver necessidade de guarda de documentação para fins
de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou
contratuais e somente enquanto não prescritas essas
obrigações.

Por ocorrência 4

14.18. É dever do contratado orientar e treinar seus
empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades
decorrentes da LGPD.

Por ocorrência 2

14.19. O Contratado deverá exigir de suboperadores e
subcontratados o cumprimento dos deveres da presente
cláusula, permanecendo integralmente responsável por garanEr
sua observância.

Por ocorrência 3

14.20. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado
pelo Contratante, prorrogável jusEficadamente, quaisquer
informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da
LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

Por ocorrência 3

Descrição da Obrigações
Incidência no caso

de descumprimento

Grau de Infração
em caso de

descumprimento

15. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021 , o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
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e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou execução do contrato;

i) fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

15.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

I - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não se jusEficar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da
Lei);

II - Impedimento de licitar e contratar , quando praEcadas as condutas descritas
nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei);

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar , quando praEcadas as
condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como
nas alíneas b, c, d, e, f e g, que jusEfiquem a imposição de penalidade mais grave (art.
156, §5º, da Lei);

IV - Multa:

a) 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor
adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze)
dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso,
poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução
total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

b) 3% (três por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na
execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução
parcial da obrigação assumida;

c) 5% (cinco por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de
inexecução total da obrigação assumida;

15.2.0.1. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas
independentes entre si.

 

Tabela de Graus de Infração e Sanções Correspondentes
Grau da
Infração

CORRESPONDÊNCIA

1 Advertência
2 Multa de até 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o valor  total do contrato

3 Multa de até 1% (um por cento) sobre o valor total do contrato

4 Multa de até 2% (dois por cento) sobre o valor  total do contrato
5 Multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato
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6 Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor  total do contrato

Grau da
Infração

CORRESPONDÊNCIA

 

15.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência  não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº
14.133, de 2021)

15.3.1. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência  poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021 ).

15.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021 )

15.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garanEa prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei
nº 14.133, de 2021).

15.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administraEvamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

15.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administraEvo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021 , para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

15.5. Na aplicação das sanções serão considerados ( art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021 ):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas
e orientações dos órgãos de controle

15.6. Os atos previstos como infrações administraEvas na Lei nº 14.133, de 2021 , ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam Epificados como atos lesivos
na Lei nº 12.846, de 2013 , serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o
rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

15.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que uElizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a práEca dos atos ilícitos previstos neste
Termo de Referência  ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou
controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a
ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021 ).

15.8. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relaEvos às sanções por ela aplicadas, para
fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), insEtuídos no âmbito do Poder ExecuEvo Federal. (Art. 161, da Lei
nº 14.133, de 2021).

15.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21 .
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15.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administraEva e/ou indenizações, não inscritos em dívida aEva, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administraEvos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na
forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022 .

16. ANEXOS

16.1. Anexo I – Documento de Formalização de Demanda (DFD) 10842454;

 

O presente Termo de Referência segue assinado pelos membros da Equipe de Planejamento da
Contratação, nos termos do art. 8º da Instrução NormaEva SEGES/ME nº 81, de 2022, e pela autoridade
competente, a qual aprova o presente documento de planejamento, com fulcro no art. 7º § 2º da
Resolução Interna 214, de 23 de maio de 2023, cujos fundamentos passam a integrar a presente decisão
por força do art. 50, § 1º, da Lei nº 9.784/1999.

Documento assinado eletronicamente por Marcio da Rosa Silveira , Gerente Regional no Estado do Rio
Grande do Sul, em 24/10/2023, às 15:25, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art.
23, inciso II, da Portaria nº 912/2017 da Anatel.

A autenticidade deste documento pode ser conferida em http://www.anatel.gov.br/autenticidade,
informando o código verificador 10916503 e o código CRC CFD7D504.

Referência: Processo nº 53528.004045/2022-94 SEI nº 10916503
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